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37. Sulvcnçõcs     

Subs*.itua-se a proposta pdo soguinto: 
Districto l ederal; 

ratronafo fie Mpnore< para manulepção 
e custeio dos seguiiiles cstnbolcci- 
menlos, cuja aduiiuislração Uic foi 
confiada pelo GoveriiO c tanrtwm 
para auxiliai a a-M-deucia d 
ostabelecinienlos; Casa da lofaucia 
(Instiinlo de Puerieulíurii) c Asyio 
do M. ri. de Pompeia, para as fillias 
desvalidas dos sentenciados, inclu- 
nve despezas de inspecção o trans- 
porto proprio, 456:000$. assim dis- 
teibuidos': Casa de Preservação, 
fJOOUHtog; Asylo Acricola de ri.una 
Isabel, com a iitciusão dc aluguer 
tia in-opriedade na napurtaneia do 
12:tX)0Í aanuaos, 72 uoof; Castf do 
Prevenção o Relorma, l(i!>;000|; 
Orplianalu,Osorio. 60:000$? Casa da 
Infância. 12;(i00$, e Asylo N. S. de 
Pompeia, IS.-OOOriOOO  ... 

fiistitiilo de Protecção e Assislencia á 
Infancia, como aux-ilio para aluguel 
do casa   

Instituto Ilislorico e Geograpliico Bra- 
sileiro   

Dispensário do S. Vicente do Paula, di- 
rigido peia irmã Paula  

Hospital do N. S. das Doras. Snnaforio 
de Cascadura. inclusive 10:000$ ip 
para eusleio do ambulalorio para 
oororrer á metade da de-peia cem o 

.custeio animal, como forem apura- 
das as contas bimesiraliacntc.. v., 

Hycée França is do Rio de Janeiro.... 
Cruzada Nacional contra a Tuberculc o. 
I.egifio da Mulher Brasileira  
Para serviço ;ie ginecologia do Hospital 

São l'Vanelaco do Assis, inclusive 
10:000$. para o serviço de cirurgis 
ile homens do Hospital S. João 
Baptista cm Bo la fogo..     

Ilscoln do Instrucção Primaria e Profis- 
sional, gratuita, destinada aos fi- 
lhos dos operários, pelo Syndicalo 
Profissional dos Operários, residen- 
tes na Gavea    

Lyoeu de Artes o Officios do Rio de Ja- 
neiro .         

Associarão de Bhronistas Desportivos 
na Capital Federal  

Figa Brasileira do Uygiqne Mental ' 
Hraíila Figo Esperantista do Rio de Ja- 

neiro    
Faculdade Hnlinomanninna .     
Associação Proloclora tios Pegos Dezc- 

ieto do -Sefcmbro, mantenedora éa 
Escola c Asylo para Cegos Adultos. 

ITospiUil Marítimo Muller dos Uois  
Instituto dc Protecção o A- i-tenciu 6 

Infancia, na Capital Federal , 
Hospital b João Baptista da Fngoa, 

para o serviço de gynecologia <> 
partos   

Ilospilal da Santa Gasa do Rio de Ja- 
neiro para melhorar os condiçfies 
da rlintra sypluligraphioa da Fa- 
culdade do Medicina   

rasa Miiteranl Mello Mallo?  
Orfilianato rianto Antonio   
Orplmnnlo Claret, no Meyer  
Ci-phnnato São José, com a obrigação do 

receber menores mandados pelo juir. 
dc menores   

A' Escola rianto Adolpho, com a mesma 
obrigação     

Para a tundação "Liga contra a Tuber 
culose"- oonairuocão, installação o 
custeio do liospilal o preventorios 
para tuberculosos, de accò do con. o 
contracto a ser lavrado entre aqueil» 
Fundeção c o Governo  

45G :fl00$t)00 

6:OOu$UOO 

40:ftft0$000 

120:0001000 
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£0:<!00|000 
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30;000$0y0 

10;000$000 

CO;0001000 

1 :í>00$000 
20;000$000 

i:500$000 
24:000*000 

20:000$on0 
75:000f00tt 

Cl:200*000 

10:000*000 

r.0:000?000 
00:000*000 
1P;00('I(KK» 
' 0:000*000 

10 :C00*000 

10:000*000 
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Associação do Hospital Evangclico   2O:(K'«|000 
Dispensário São José   7 ;000So00 
Ambulatório do Hospício São João Ba- 

ptista, em Botafogo   18:0001000 
Sociedade de Geograpliia do Rio de Ja- 
neiro   1G:000$000 
A' "Escola Primaria", pela remessa da 

revista ás escolas primarias c pro- 
fissionaes, mantidas ou subvencio-/ 

nadas pelo Governo  12:0001000 
Hospital Hahnemanniano, mantido pelo 

tnstiluto Hahnemanniano do Brasil 36:0008000 
Academia Nacional de Medicina ''20:0008000 
Associação Pró-Mafre    20;OOOSOiio 
Asylo São Lui?, da Velhice Desamperad-a 15:0008000 
Sociedade Brasileira de Bellas Artes.... 20:OOÓ80uO 
Sociedade Propagadora das Bellas Artes 20:0008000 
33ibliotheca Popular  10:0008000 
Associação do Imprensa 20:0008000 
Circulo do Imprensa  20:0008000 
Montepio dos Operários da Fabrica do 

Tecidos do Bangú   5:0001000 
Asylo Bom Paslor, com a obrigação do 

receber, de ordem do juiz de meno- 
res, o numero de menores que o Go- 
verno fixar   áá ;000§000 

jPara a Publicaçãó da "Revista do Insti- 
tuto Histórico c Geographico Brasi- 
leiro", e dos volumes da "Infrodu- 
ção Geral do Diocionario Histórico o 
Geograpjiico do Brasil", que conti- 
nuarão a ser feitos na Imprensa Na- 
cional, nos termos da lefra a, da 
clausula 3% do accôrdo celebrado en- 
tre o Governo o o Instituto Histórico 
na conformidade da lei n. 4.192, do 
18 de Janeiro de 1922  &Ò;.0(i08000 

Instituto da Ordem dos Advogados Brasi- 
. Jéiròs   10.:000í0n0L 

Cruz Vermelha Brasileira  22:0 n8»0(V 
Asylo Isabel  10:0008000 
Orphanato Agrícola Profissional Sete tio 

Setembro   10:0008000 
Instituto Alvaro Alvim  20:00: 000 
"A" Escola" *   12:0008000 
Casa Santa Ignez  SG^oosooo 
Liga contra a Tuberculose do Rio do 

Janeiro   10:0<X!8000 
Çréchn da Casa dos Expostos, com a 

obrigações .constante do n. 0, do ar- 
tigo 3°, da lei n, 4.555, de 10 do 
ago^o de 1922  .30:1)008000 

"Abrigo Thereza do Jesus, para a Infancia 
Desvalida   .20:0008000 

Para construcçfio de um pavilhão no 1 Hospital Nacional do Alienados, para 
clinica neurológica, com 20 loifos, 

* um laboratório, um consultório ex- 
terno e uma sala para prelnções... 100:6008000 

Academia Brasileira de Seiencias Eco- 
nómicas^ Politicas c Sociacs  50:0008000 

;.Collegio da Providencia  6:00080 o 

'Amazonas'; 
Is os Estadus 

Tnstiluto Pasteur     
Instituto Benjamin Constant  
Santa Casa de Misericórdia do Manãos. 
Hospital da Candelaria. em Porto Velho 
Santa Casa Salesiana do São Gabriel áo 

Rio Negro    
Instituto Salesiano Dom Bosco  
Hospifal de Calecheso da Prelazia do 

Rio Branco   
Prefeilura Apostólica do Rio Negro, 

para serviços de prophylaxia, assis- 
lencia e ensino^... ....,. 

2.182;0008000 

loroooíaoo 
5 ;e.on%'in() 

82 :fl00$0í)o 
3 .-GOOSOOO 

9:000!» oop 
5:0908000 
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Pará: 

Faculdade de Direito  
Maternidade, mantida pela Santa Casa de 

Misericórdia  
Instituto de Prolecgão e Assistência á In- 

fância Desvalido   
Santa Casa de Misericórdia  
Sarda Casa Je Óbidos   
Instituto Histórico o Geographico do 

Pará   
Sociedade Mecanica Beneficente Pa- 

raense 

Maranhão: • 

Santa Casa do Maranhão...   
Asylo de Mendicidade do Maranhão  
Faculdade de Diredo do Ma~anhâo...,^ 
Maternidade Benedicto Leite   
Instituto de Assistência á Infância  
Escola de Enfermagem   
Para conMnuação dos serviços de pr.^os 

nnti-ophidicos contractados com o 
Instituto Vital Brasil, dependendo a 
respectiva localização de indicação 
do Ministério da Justiça   

Uospital de Tuberculose no Maranhão, 
custeio e construccão...  

Piauhyí 

Santa Casa de Therezina    
Santa Casa de Parnabyba  
Asylo de Alienados, Therezina. 

CenM 

Mn'ernidado do tirará   
Instituto de Protecção e Assistência á in- 

fância    ^ 
Faculdade do Pharmacia e Odontologia." 
Santa Casa do Misericórdia de Fortaleza 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral.» 
Asylo do Mendicidade de Fortaleza  
Asylo de Alienados de Pornngaba....... 
Dispensário dos Pobres dc Fortaleza...., 
Instituto Pasteur      

Hio Orando do Norto; 

Instituto Histórico e Geographico, Nafa\ 
Escola União Caixeiral. Mossoró  
Escola Domestica. Nata!   
Hospital .Iovino Barreto. Natal  
Associação das Damas de Caridade, 

Natal    
Collegio Santo Antonio, Natal....   
Escola Feminina de Commcrcio. Natal... 
Escola dos Pobres do Collegio Imma- 

culada Conceição, Natal  ..■ 
Associação de Normalistas. Mossord..,.. 
Collegio Coração dc Maria. Mossoró.,.,. 
Educadora Caicoense. .Caicó  
Escola dos Pobres, a cargo do vigário, 

Marabyha   
Associação dos Professores do Rio Gran- 

de do Norte, Natal  
Escola Padre João Maria. Natal  
Centro Operário Natalen<o. Natal  
Liga Artislico-Oporaria. Na!..l  
Institufo de Protecção o Assistência A 

Infância, Natal, 

OUHO 

Variavel Fixa 

20:ooo$noo 

15:000f000 

TtOOflOOO 
30:000$000 
5;0001000 

eioooirco 

15:OOOSOOQ 

98.0001000 

15;000f000 
15:000$000 
20:000to00 

4:5001000 
7:5001000 
3:600^000 

12:000$000f 

8:0001000 

85:ô00$<)00 

7:5001000 
3:7501000 
7:500*000 

18:7501000 

5lOOOJOOO 

5;000$000 
10:0008000 
30:00()í0i o 
10:0008000 
5;0001000 
5:000*000 
6:000«oc0 
5:0008000 

81:0008000 

2:0008000 
5:0008000 
7:0008000 

3:0008(t00 
B: 0008000 
5:0008000 

5:0008000 
B :0008000 
4:00080110 
3:0008000 

2:0008000 

5;0008000 
2:5008000 
5:0008000 
2:7508000 

7:0008000 

73:2508000 
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jParahyLa do Norte í 

Auxilio para consiruccão do prédio da 
Sociedade S. Vicente de Paulo..., 

Orphanato D. Ulrico   
flasa do Caridade de Campina Grande. . 
Instituto de Assistência e Protecção á 

Infancia  
Escola da Sociedade de Artistas Mecâ- 

nicos o Liberdade  
Asylo de Mendicidade da Parahyba... 
Santa Casa da Capital da Parahyba.... 
Instituto Histórico e Gcographiso   
Escola Normal de Cajazciras  
iPara continuação dos serviços do postos 

anti-ophidicos, contractados com o 
Instituto Vital Brasil, dependendo ti 
localização da indicação do Minis- 
tério da Justiça • a * ...y........ 

Pernambuco? 

Escola de Engenharia  
.Faculdade de Medicina  
Instituto de Protecção á Infancia   
Collegio de Orphãos, de Bom Conselho..) 
Lyceu de Artes e Officios   .1 
Instituto Pasteur  
Lia» contra a Tuberculose da Pernam- 

buco    
.Asylo Bom Pastor do RDcifc.x,..^......^ 

Alagoas? 

Para auxiliar a construcção da Santa 
Casa do Miguel dos Campos........ 

Hospital de Caridade de Viçosa   ' 
Santa Casa de Viçosa   
Hospital do Cariducío do Macolo.  
Maternidade da Maceió  

aieoolh imanto de Orphãos da cidade do 
Alagôas   

'Asylo de Orphãos Desvalidos  
Escola mantida pela Sociedade Montepio 

dos Artistas   • 
•Sociedade Nossa Senhora do Bom Con- 

selho     
Orphanato São Domingos  
Succursal do Instituto Commercial do 

Rio do Janeiro, em Maceió  
Sociedade Perseverança o Auxilio dos 

Empregados no Gommcrcio  
Inslructora Viçoscnse    

'Auxiliadora dos Chrislãos.    

Sergipe? 
<• 
Hospital de Annapolis 
Hospital de Japaratuba ó  
Escola Salesiana São José   
Hospital do Santa Isabel   
Asylo de Santo Antonio da Estancia....) 
Asylo de Mendicidade de Rio Branco.... 
Orphanato de São Christovão  
U^spital do Caridade São João do Deus, 

em Larangeira .... «jt  

Bahia; 

Capital do Estado: 

Escola Polytechnica   
Faculdade de Direito  
Santa Casa do Misericórdia  
Instituto do Protecção o Assistência à 

Infancia       

3:000í000 
10:000$000 
1:000500D 

10:0001000 

10:000$000 
0:000$000 

■10;000$000 
fi;000$000 
«5;000$000 

12:0003000 

74;0003000 

r.0:000$000 
50:0003000 
12:0003000 
10:0008000 
.10:0003000 

5:0001000 

10:0001000 
10:0003000 

157:0003000 

5:0003000 
8:0003000 
5:0003000 

15;ono*noo 
u;0003000 

0:0003000 
5:0003000 

3:0003000 

6:0001000 
20:0003000 

10:0003000 

10:0003000 
8:0003000 
3:0003000 

97:0001000 

5;OOOÍOOO 
3:0003000 
4:0008000 
4:500300(1 
2:5008000 
3; 7508000 
2 :OOOSOOO 

10:0003000 
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50:000300» 
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SMENDA NÃO AGCEITA PELO BH. PRESIDENTE DA CAMARA, 
POR 1NTRINGIR A SEGUINTE DISPOSIÇÃO REGIMENTAL 

Arf.. 222, § 7o, lettraa & e c: 

Única 

yerba 3" ~ Subsidio do Vioe-Prssidento da Republica; 

Em vez de; 
;l. Subsidio  
2. Representação 

Diga-so: 
i. Subsidio  

Renresenlacão, nesta incluída 
u importância para gra- 
ílficação a um secreta- 
rio de livro nomeação 
do Vice-Presidente da 
Republica  

60:0008000 
12:000$000 72:OOOÍOOQ 

60:0008000 

24:0008000 84:0008000 

Sala das sessões, 30 do junho de 1926. — Nelson de Senna, 

O Sr. Presidente — Designo para segunda-fcira, 5 do 
corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Até cts IS horas ou antes} 

Votação ao projecto de resolução n. 3, do 1926, appro- 
vando o Regulamento da Secretaria da Camara dos Deputados, 
expedido pela Mesa, a 24 do junho de 1920 (discussão única) 
.(em vutudo do urgência); 

Votação do projecto h, 3 P, de 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Guerra, o credito especial de 105:7798449, 
para occorrer ás despezns com a Missão Franceza de Avi.açãe, 
uo exercício do 1924; tendo parecer favorável da Gommissão 
de Finanças, sobro a emenda do Senado (discussão única); 

Votação do projecto n. 11 A. de 1920, rcvigoraiido, a lei 
n. 4.802, de 1924, que regula a importação de adubos c fer- 
tilizantes para applicação na agricultura; tendo pareceres das 
Cumrai^sCes do Agricultura o dc Finanças, favoráveis ao pro- 
jecto (3" discussão^; 

Votação do projecto n. 303, de 1025, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 11.760:3008, 
tiara legalizar o pagamento dos juros do apólices nos semestres 
de 124 (3a discussão); 

Votação do projecto n. 313, de 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, os créditos supplementares du 
2.729:8681190, para reforço de verbas do Ministério da Jus- 
tiça, o de 812:931?99l, lambem para reforço das verbas dos 
ministérios da Justiça, Viação o Agricultura: com emenda da 
Commiss&o de Finanças (3" discussão); 

Votação do projr.cio n. 127 A, de 1925, do Senado, auto- 
maudo a abrir, polo Ministério da Viação, o credit.i especial 

í!n ? :6468416, fiara pagamento do augmenlo provisono do 1923, nos funecionarios da Inspectoria do Portos. Rios c Ca- 
naes; tendo parecer favorável da Commiasão Finanças (2" 
discussão); 

Votação do projecto u, 310, de 1925, autorizando a abrir 
o credito eupplementar de 754:2538933, jiara reforço das 
yerbas 16" o 29" do Ministério da Justiça (2* d.scussão;; 

Votação do projecto n. 335, dc 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 16:6161152, 
para pagamento a D. Marianna do Uastilhos Barata (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projeWo n, 358 A, de 1925. to Senado, con- 
«odondo ptnsao a l>. Lucinda Sabbetti Bonzi; tendo pareeer 
tavoravol d(a Commissao de Finanças discussão); 

Votação do projecto n. 197 A. do 1925, autorizando a 
•brir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial do 
1.465:3958421, para pagamento de obres effectuadâs em 1921 
« 1922, accjuisieão do terrenos, cte,.; com pâreeer contrario 

Gommissão de Finanças, sobre as emendas (3" discussão!: 

 —   2. Ul -J 
Votação do projecto n. 355 A. de 1925, do Senado, dis- S 

pondo sobre o aforamento á Sociedade Sporfiva Botafogo 
X oot-bail Club do terreno silo á rua General Sevariano uu- 
inerD 97: tendo parecer favorável da Gommissão do Finança;; 
.(2* discussão!; v 

.Votação do projecto n. 190 B, do 1925, autorizando á 
Ministério da Fazenda, o credito especial do 

otiíísi i ,-cí>aia P^samento a Manoel Joaquim Rodrigues o ^ it iiiuiplio vianna, es dando outras providencias (3* dis- 
cussuo) i 

Votação do projecto n. 191 A, de 1925, autorizando o 
Poder Executivo a rever os Registros de Immoveis e o de 
Protesto de Letras, e dando outras providencias; tendo pare- 
ceres favoráveis das Gommissões do Justiça e de Finanças 
.(1" discussão); ^ 

Votação do projecto n. 368 A, de 1925, regulando a3 
promoçoes dos funecionarios dos quadros das diversas repar- 
tições da Fazenda; tendo parecer favorável da Commissão do 
Finanças (1" discussão); 

Votação do projecto n. 235, de 1925, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Marinha, o credito especial de 150:0008000, 
para pagamento de obras realizadas na Escola da Grumetes, 
por Pedro Paulo Pedrazzi (3' discussão); 

Votação do projecto n. 268, de 1925, precedendo um re- 
querimento do iár. Tavares Cavalcanti, dispondo sobre o 
prazo da prescripção do direito do alferes alumno reformado 
Genesco do Oliveira Castro para reclamar administrativa- 
mente contra a sua reforma; tendo parecer contrario da Gom- 
missão de Finanças a substitutivo da de Justiça (2' dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 185 A, de 1925, do Senado, man- 
dando adoptar regras para a circulação internacional e in- 
terestadual dos automóveis, conforme o convénio de 11 do 
outubro de 1909, realizado em Paris; tendo parecer da Com- 
missão do Justiça contrario á emenda (2" discussão); 

^ Votação do requerimento n. 1, de 1926, do Sr. Arthur 
Gaetano, pedindo informações sobro desastres occorrídos na 
Central do Bxxisil (discussão única); 

Votação do requerimento n. -2, do 1926, do Sr. Azevedo' 
Lima, pedindo informações sobre o serviço sanitário do Ma- 
tadouro de Santa Cruz (discussão única); 

Votação do requerimento n. 3, de 1920, do Sr. Henrique» 
Dodsworth. pedindo informações sobre as despezas do De^ 
parlamento Nacional do Ensino o outros institutos oíficiacs 
(discussão única); • 

Votação do requerimento n. 4, do 1926, do Sr. Henriqno 
Dodsworth, pedindo informações sobro a não abertura do 
concurso par.u o preenchimento da vaga de professor catho 
dratico de Instrucção Moral o Cívica do Collegio Pedro II 
(discussão umea); 

Votação do requerimento n. 5, de 1926, do Sr. Adolpho 
Bergamim, pedindo informações sobro commissões no es- 
trangeiro (discussão única); 

Votação do requerimento n. 6, do 1926, do Sr. Adolpho 
Bergamini, pedindo informações sobre o resultado do inqué- 
rito d^ "Revista do Supremo Tribunal" (discussão única); 

Votação do requerimento n. 7, do 1926, do Sr. Chermont 1 1 1 V... T ^ I . . V. , , I i • . , I rV 1 i' . ..» n . .. .1... . .... X . Z* .... _ ■ % ' 

mitada (disoussão unka); 

Votação do requerimento n. 8, do 1926, do Sr. Azevedo 
Lima, pedindo informações sobre os «reditos extraordinários 
abertos para attender ao movimenta sedicioso ídiscussftn 
única); . 

Votação do roquorimento n. 9, do 1926, do Sr. Oscar 
Loureiro, pedindo .informações sobro a entrada de navios no 
porto do Rio de Janeiro com rarregamento do gazoliua. e oiço 
^discussão única); 

Votação do requerimento n. 10, de 1926, do Sr. Azevedo 
Lima, pedindo & publicação no IHurio do Congresso dc uma 
carta que lho dirigiu o presidente, fio Lloyd Brasileirq (diè- 
«ussão unira); - 
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Vofacão do requorimenlo n. H. de 1920, do Sr. Arevedo 
l^ima. pMtinrto a pubtiea£$j no Diário do Congresso de uma 
foprosenfaçno do corpo docente da Escola Nacional de Bellas 
Aries (discussão unira); ,, S ' 

Volagâo do requerimenfo n. 12, de 1920. do Sr. Oscar 
Loureiro, pedindo informações sobre as apprehensões eííe- 
ítu.adãs na Alfandega do Ilio de Janeira (discussão única) ; 

Volacão do reauerimenlo ru. 13v.dc 1026. do Sr. Arihur 
Collares Moreira e outro, pedindo a transcripç.ão no Diário 
do Congresso da enlrevisla concedida pelo capitão de fnai e 
guerra Thiors Flçming a um dos jornaes desla Capital (dis- 
cussão unicaj; 

VolacãO do requerimento n. li, de 1926, do Sr. Adolpho 
Rorçamini. pedindo informações sobre a nalureza e condições 
da Commissão que desempenba o conferenle da Alfandega do 
(lio de Janeiro. José de Rezende Silva (discussão única); 

2' discussão do projecto n. 281 A, de 1925, do Senado, 
dispensando João Adolpho Barcellos Filho, funccionario da 
Repartição Geral dos Correios, do concurso para praticante; 
'endo pareceres das Commissões de Justiça e de Finanças. 

(Das íS horas, ou antes, em deante) 

3' discussão da proposta do emendas á Constituição, 

ORÇAMENTO DA MARINHA 

Está sobre a mera. durante cinco dias úteis, recebendo 
emendas, em 2* discussão o projecto n, 25, de 1926. fixando 
a desneza do Ministério da Marinha para o exercicio de 1927 
(ciuarto dia), 

ORÇAMENTO DA FAZENDA 

Está sobre a mesa. durante cinco dias utets, recenendo 
emendas, em 2* discussão, o projecto n. 37, de 1926, fixando 
n despeza oo Ministério da Fazenda para o exercicio de 1927 
(primeiro dia). 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 23 DE JUNHO 
DE !í)26'*r*) 

O Sr. João Mangabeira (movimento gera! do attenção) — 
Sr.' Presidente, revisionista declarado desde o inicio da minha 
carreira parlamentar, quando ella abria seus dias á luz das 
grarul^s reivindicações liberaos» sustentadas no protrramma 
com que Ruy Barbosa appellava da politica para a Nação- coin- 
pani.eiro o discípulo sempre fiel ao grande morto, acoim.a- 
nnando-o sempro. sem esmorecimentos nem fraquezas som 
vacillnções nem meios termos, sem tergiversações nem reticen- 
cias. até que a morte lhe apagou o derradeiro reflexo da vida* 
evidente ípie eu não deveria votar, silencioso, a reforma con- 
stitucional que ora se tenta, nem lampouso lhe negar o meu 
apoio sob pena de repudio formal ao meu passado, a menos 
que ella se revestisse de um caracter de reacção, que a collo- 
cas-e cm condições de polaridade absoluta com as idéas. os 
princípios _e os compromissos do partido em cujas fileiras mo 
alistara, não para emboscar-me no socegn abrigado e acom- 
modaticio dos serviços annexos ou das retaguardas tranquillas; 
mas para, desde logo. e até no fim. em todos as crimes e cam- 
panhas jogar a minha sorte, exposto, do peito descoberto, aos 
nsens do combate, formando sempre na linha do fogo da van- 
guarda. 

Mas a presença, entre os oppugnadoros da reforma, de al- 
guns dos veteranos nas lutas pela liberdade neste paiz deixara- 
mo, ao principio, perplexo e atalhado. 

Estaria eu, porventura, abjurando doa princípios liheraes 
a que servira e cuido neste momento esthr servindo? Haveria 
cu por acaso, apo«fâlado do credo n que, por tantos annos. me 
clevotara, apoiando uma reforma cujo espirito reaccionário so 
assignularae petas restricções da liberdade o pela enthrnni»n- 
çao da torça'.' Teria eu, talvez, enrolado a bandeira, em ciija 
defesa (antas vezes combatera, sob a direcção do grande 
uí?"?.?111' T'0- cm no'<,sa Patria a mais fiuguranfe expressão 

r j ei a ???'o intrePida encarnação do espirito da ,,a '^alidade entre nós? {Muito hem.) A minha consciência, o meu mstincto mo diziam que não. 
^„iem «sumptos dessa ordem, não ha nada como en- carar, rosto a rosto, os documentos da verdade. E, si os com- 

pulsarmos. então se verá que esta reforma, raltenda por lan- 
ios a aques, lapidada por tantos baldões, excommungada pop 

( ) Reproduz-so por ler sido publicado com incorrecções. 

tantos anathemas, não é sinão, em quasi toda a sua integridade, 
copia das idéas que Ruy Barbosa andou pregando desde a cam- 
panha civilista de 1909 até a entrevista ao Correio do Covo. 
em 1919... 

O Sn. Azevedo Lima — Não apoiado; o que V. Ex. está 
auribuindo a Ruy Barbosa não passa do uma heresia. 

O SR. JOÃO MANGABEIRA — ...como aspirações popu- 
íar'^ a serem traduzidas em uma revisão constitucional in- 
stantt, urgenlè, inad.âvel, idéas, que reboavam, do uma a ouira 
extrema do paiz cobertas pela clangor estrepitoso das accla- 
mações nacionaes. 

Mas_, si isto ou demonstrar en^o uma das duas: ou a re- 
forma uao e reaccionária, não attcnla contra o espirito do regi- 
men, nao contraria a vontade da Nação, não viola os princípios 
nberaes da civilização humana; ou então Ruy Barbosa não foi 
ent-e nõs. sinão o symhok) da incompetência e da mediocri- 
dade; da ignorância e da subserviência, da idolatria ás dicladu- 
ras e da perseguição á liberdade. 

Mas, evidente quo affirmar isto nâo é exaggero. é insania: 
nao o paradoxo, e demência; nao é mentira, é loucura 

í.ogo si eu demonstrar, a luz dos documentos como cuido 
vou fazei-o que esta reforma não faz sinão reproduzir em 
quasi toda sua extensão, as idéas de Ruy Barbosa nregadasVom 
apoio evidente e im'orio ua Nação, por isso mesmo, obvio que 
eda se nao resente das eivas que llie imputam os que se ohsti- 
nao em impugnal-a porque as idéas não se despiram do seu 
mento, nao se desvestiram da sua superioridade, sómente nor- 
que morto Ruy Barbosa outros homens as acolhem as -uh- 
screvcm e as sustentam. (Apoiados.) drainem. as suu- 

adiada!1" 86 d'ga qU,, a relonna ROd0"» ser protrahida ou 
O que a Nação reclan.ava por todos os seus orgãos nomila- 

res. por tonos os centros de sua cultura, max mé o- que «e in- 
culcavam de represemantes das idéas liberaes. era a revisão 
cnns.itucional como a mais urgente das nossas ueceraidades 
Contra ella apenas se oppunhám os que manejavam as mnrhil 
nas governamentaes, receiosos de que os interesses partidários 

• pudessem ser prejudicados por uma reforma na Carla de fel 

a Nacãõ a' evKlentemente- a resistência das facções contra 

n.,„ Fanado ao Correio do Povo. em fins do marco de 1919 Ruy Barbosa se pronunciava nestes termos: (DF 

_ — " frottramma (o do Partido Liberal) a revi- 
'iora ii o J se apresentava sem a tiihdoria de 1910, já se affirmava,- romo Objecto de actualidade im! 
niouiafa, já vinha sohreposfa a forios os demais assum- 
pios. como o a que eu hypothecava, dnhi em deanle os 
meus serviços na opposição ou no governo. ' 3 

oIa !ícc.re8ce atada, nos nove annos, que \eem dc 191J até hoje, a minha campanha de inde- 
fesa opposição ao quatriennio Hermes e a minha a - 
tifudo com a presidência Wenccsláo, durante a qual 
cm todos os meus discursos, escripfos e actos polí- 
ticos sohresahe constantemente a nota da revisão con- 
stitucional como assumpto inadiável urgente, predomi- 
nanle a todos os outros ru. minha propaganda, na mi- 
nha acçao politica, nos meus compromissos com a Na- 
çao. Porque a Nação quer a revisão. Ouerem-na as 
classes mais conservadoras. Ainda ha pouco o orirão 
de opinião militar entre nós. A Defesa Militar, no seu 
fascículo do 10 de novembro, accenluava este senti- 
menlo.i« 

Mas. em 19 de março do 1921. desilludido da nolitica Ruy 
Barbosa renuncava sua cadeira do Senador pela Bahia À 
Naçao, porém, nao acquiesceu nessa renuncia A Bahia es- 
quecendo odios o lutas, o reelegeu nnanimemenle. por'uma 
unanimidade, quo cito mesmo classificou do rigorosamento 
unanime. 

Einquanfo isso, a Nação reagia de todo seu poder contra 
aquella resolução, nos protestos quo de todos os ângulos do 
paiz so levantavam nos appellos que se erguiam de lodos os 
centros de sua cultura, inclusivo na Camara dos Dcpulados, 
por unia moção aprcsGníada por membro da bancada xover- 
nisla sul-nograndonse, lodo5? solicitando no grando Brasileiro, 
não desertasse seu çosto de combato no Senado. 

Ante a '"JP^^Cao nacional. Ruy 'Barbosa obodcceu o. em 
30 de junho de lO^I, reassumia a oadeira senatorea. profe- 
rindo um discurso, que foi o derradeiro de sua vida. 

í^scurso e"e assim so enunciava, Justificando sua rCQUllCla • 

"A salvação do paiz estava na revisão. A politica 
DrasiteTa niiransigenlcmenle a repellia. Essa intran- 
sigência. bem longe de ceder, se obstinava c irritava 
ainoa com insistência dc minha propaganda. Logo tudo 
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me aconselhava abandonar utn papel inútil, neste sce- 
rano. anlos que elle acabasse de consumir a minha vida 
sem vau agem para ninguém. Acreditando que as insti- 
tuições se conservam, quando adoptam a tempo,as refor- 
mas necessárias: convenci-me do que sem a revisão a 
cana republicana de I8i)i esta perdida. Vendo por ou- 
tro lado que os interesses officiaes da politica brasileira, 
senhores absolutoír do paiz. então jnvencivelmeale colli- 
gados em negar a revisão; crendo que es^a resistência 
desvairada nos levará proximamente á revolução..." 

sustentaria, acomçoaria a revisão, apedrejem agora n Presi- 
dente Arthur Bernardes, porque, tomando por padrão o grau. 
do apostolo, mediante prévio accordo das forças politicas dl 
maioria que o apo.am, suggere, pede, sustenla, acoroçoa a re- 
visão? 

O Sr. Aincnico pe Moraes: — Ruy Barbosa lançou a sus 
candidatura como revisionista, mas o .actual Presidente disss 
que, para governar, não precisava de revisão. 

7 os an 
xio final 

O SR. JOÃO MANCABEIRA — Ruy Barbosa nâó lançou 
■ cm 1910, sua candidatura cómo revision.stãf collotou-a aci- 

Óomo são propbeMcas estas palavras proferidas 11 me- 'i13 tio, seu PCOgramma dc revisão. Collocou-n como symbolc 
""(es da revolta de 221 E Ruy Barbosa declarava ainda ordem civil ameaçada pela dictadura militar, tanto quo c 

al de seu discurso: apoiavam, egualmenle. presidencialistas, parlnmentartstas c 
.. . ^ , até monarchislas impenifentes o da inflexibilidade dc Andra- «Iva arena das candidaturas ao Governo nada te-* de Figueira. Não esteja V. Ex. a alterar os factos histon 

nbo quii ver.» t \«03 o documentados do verdade. 
«Onde surgir o principio da revisão, com ns ga~ . o Sn. Aseveiki Lima — Quanlo á reforma, declarou < 

ranhas dc ser executado capaz c legalmente, ahi es— «'actual Presidente que. quando muito, abriria a questão. 
tara o meu voto, quo nao-é mais do que um voto.» A c,D TA-A vr, . 

/ O SR. JOaO MANOABEIRA — Nao estou discutindo qua, 
Logo as correntes povernlsfas quo, em 1925. apresen- 

l.uram o projecto dc reforma, não fizeram sinão ceder do 
nua resistência anti-revisionista, sinão acatar a vontade da 
Nação, sinão reconhecer a justiça e a verdade da campanha 
revisionista que Ruy sustentara, sinão ohedecer-lhc aos di- 
ctames, seguir-lhe os conselhos, acatar-lho os mandamentos. 

O Sa. Adolph.-» Bergamini — Mas era para ampliar a 
liberdade. 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — Não porca V. Ex, por 
esperai- que aln chegarei. 

O Sr. Azevedo Lima — Queira V. Ex. ICr os mandn- 
ineutos dc Ruy Barho«a. 

O SR. JOAO MANOABEIRA — No nmmcnlo opporíuno, 
eu os lerei e W. F.Ex. ficarão confundidos. 

Mas, Sr. presidente, os que impugnam a reforma, contra 
nlla levantam, desde logo, duas preliminares, ou para meilior 
dizer em tecbniea juridiea. duas preiudiciaes. cada qual, a meu 
vôr, mais sem fundamento c sem razão. 

Al^uom-tho vU-.it» (i« wieioo «pte n e+vn dr- rrml focuravet^- 
quo a maeula cm sua nascente, pelo facto de ler sido plei- 
teada o patrocinada peio Sr. Presidente da Reputiliea. me- 
diante prévio acem.lo com as forçás politicas e assentada no 
proprio palacio do Governo. 

Mas, scnliores, eu sempre quereria saber, em nomo de 
que norma jurídica de que principio politico, de nm racio- 
cínio de lógica ou mesmo do que eonseiho do "bom senm. um 
chefe de Estado, em qualquer regimen pi.r i cf» que lem as 
responsah.il'dades dos destinos «Te sua nação, pata loso se inea- 
pacita de pleitear, nu de exigir do seus amigos, qualquer 
medWIn ter dente ao beneficio dc seu povo ou a aalvação do 
sua Paleia? 

O Bu. Alberioo de Moraes — A própria Consfilu-cão 
nega a inlerveução do Presidenle da Repuhiii a. que ião p«>de 
rancrioiwr a revisão, é um acto do Congresso. 

O SR. JOÃO MANGABETHA — Vou domftasirar o contra- 
rio. An revés, o mie o bom penso está a indicar é o dever 
ímnerioso o insophisnaavel que cabe no cbrTo da Nação de 
pleitear, de exigir de seus amigos ns med.dns necessárias ao 
liem publico, desde que so eonvonça do sua benemerência ou 
do sua necessidade. (Muito bem, apolndns 

Mas, Sr. presidente, abro a plataforma P.uy Barbosa na 
Campanha CiviMsla e procuro saber como elle se portaria 
• ii-ame da revisão, sc por « caso fosse ao posto suuremo do 
governo. 

Eis como Ruy. com o qual — dcsriilpem-me os illustrea 
colh-gas — nem todos reunidos podem de longe compelir, nos 
titulo# o nos sucrifirios cm defesa da liberdade, eis como o 
grande bqmem. o patrono «noremo da liberdade entre nós. se 
tixpressava dianlo da Nação (/f?): 

"Se nnlle. dado o caso de me vir ás nulos tivesse eu o 
ensejo de ser ujil A revisão, com ns minhas s.vmpathíh«. a 
miuha influencia, os recursos dc persuasão no meu alcanec. 
do uuiilo bom grado, o a todo o poder que eu possa, o farei 
fiem duvida nenhuma. 

Nesses limites, quanto cm mim ronhrsse. eu shuicriria, 
pediria, aeororoaria. sustentaria o revisão rousti'iiriova!. " 

E qual a formula por quo e'le oeíiria sugg -riria, aeon- 
Helharia a revisão? IJil-o innis ndianlo. (Lé) : 

"í) meio pratico de abreviar a e^ses temores será nifo 
eonmieiter n reforma de nossa lei orgânica senão medianto 
acerirdo prévio cidre os elementos da maioria ou no (hm- 
ifresso ou na opinião ao delibero a ox-ganisar a lexitaliva i-o- 
visionista". . 

Ora. senhores, será póssivcl que os que. em J910, cohri- 
rnm rom o rb-lirio de gijgs neelnmaeõm a R"v Barbos,s, por- 
que se fosse presúlenlç, por jim accordo prévio onlre ns cor- 
rentes quo formassem a maioria- do Congresso, suggerirl». 

n plataforma do actual Presidente. Porque um homem, en 
sua plataforma, não se declare revisionista, não se segue que 
amanhã não se possa revisionista tornar, derde que se con- 
vença dc que a revisão é necessária ao bem cstac da Nação 

Senhores, a primeira arguição é pois, de todo imprõc ■- 
dento, inane e nuíla. Ante a luz do bom senso não tem funda 
naenfo. o anle u prova dos factos não tem sinceridade. Alas. 
vencidos neste particular, para logo os impugnadores da re- 
forma levantam contra ella o grande argumento, quo apre- 
sentam com entonos de irrespondivel. e fumaças de inven- 
civol: a reforma da Constituição 6 uati-morta,' porquo foi 
discutida e votada sob o estado de sitio, que domina uma pin- 
te do paiz. 

Es'e o grande argumento; o argumento de Achilles; rpa- 
tambem como AcbiHcs vulnerável. Porquo. ^Senhores, os qi; 
discutem e votam n reforma, abroquellados nas suas imaxuni- 
dades, pairam acima rias re-lricçõcs que o sitio impõe. 

O Sr. Adolph o Berhamini: — Não basta-. A Nârãv jj 
liniiii» <nè>uMe»nii-wí -ixi ' 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — Examinarei o argumenlo 
dc V. Ex. \ 

A ellcs não atfinge a medida excepcional queVestringo a 
liberdade, nepulados e senadores, sómente elles, podem 
disciPír o votar a reforma. Depntadore# e senadores a dis- 
cutirnm e votaram ò anno passado; ojles a dvscwGcão o vota 
rão no anno presente com a maior amplitude e no goso na 
mai« eyferieí) liberdade. 

Pois então a Camara não rojeUou algumas das medidas 
contidas na reforma' Não recusou o Senado o seu as sen' i- 
mento a algumas dás medidas já approvadas pela Camara? 
Onde o.çons! .-augimenlo? Onde a imposição do Governo a que 
se referiu o nobre nepulndo? Estiirá em terem as fòi-ças go- 
vernislas do Semnio recusado a cmpnda? 

O Sn. Adoli no Bergamini .— Muitos dos Dcputádos da 
maioria foram obnaados a retirar as suas emendas. A maio- 
ria ()'\ ^n7 n n o'>-»">fi^ ci»ti7t 

O SR. JOÃO MANOABEIRA — V. Ex. inverte as guardas 
da lociça. Já agora a imposição do Governo consiste eru sei 
derrotado pela maioria govóratata. Eis o absurdo a que chega 
a affirmafiva de V. Ex. 

O Sn. Aiioi.pho Bergamini — Demonstrei o amio passado 
que com a-espada do general Baniu Cruz foram apontadas as 
emendas que deviam ser retiradas. 

Vozes — Ohl oh! 
O SR. JOÃO NWANGABEIRA — E' uma Injustiça que 

V. Kx. está fazendo ao Congresso brasileiro. Nunca houve 
general, nenhum em tempo nenhum, quo ao Congresso apon- 
ínsse com a lamina de sua espada como devossé ser votada 
qualquer medida. Nem nestes tempos, nem em lempn algum. 
(Muito bem: apoiados.) As tradições do Congresso são de in- 
riependencia absoluta deanto da classe militar; são precedeu 
tes hi.«lot-icos e será esta a sua linha definitiva hoje e no 
futuro [Muito bem.) 

O Br. Leopoi.dino pk Oliveira — No anno passado, mui- 
tos Oeputndos foram obrigíidns a retirar as suas próprias 
eu erulas por ordem do Governo — o quo demonstra que não 
lieiive t:herdade! 

O Sr. Aldeiugo re Moraes — Si o povo quizosse rc mani- 
feslar contra n reforma, não poderia fuzel-o, porque não Ion» 
iu r..midades como uõs. 0 direito de opinião desapparoceu 

O BR. JOÃO MANOABEIRA — Senhores, atlmnlo. agora, 
ao aparte .'.o nobre Dcpuliido, Sr. Adolpho B. igamini. Disso 
B. Ex., o «iisso-o bem, que a i-eforniu não precisa somente 
■-r di-ciitida deiCro do Congresso; a Nação deve ter ampla 
liberdade de cxaminal-a. 

O Sr, \/.EVBno Lima — li' exacto, mas não existo Uber- 
dade, porque o estudo de sitio <5 incdmputivel com etta. 
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O SM. JOÃO MANOADElrtA — Mas. senhores, esfa dis- 
cussSu ■ exu'oair. =-u.il não ha de se travar nas per;Uca» 
«f.iurins ou nos nresidios. 

O Bíi. A ■oi.phi) Iíkuuamini — Na imprensa, mas está, ostil 
eujoita 'i cansnru! 

O Sit. (0.10 MAXGABEHtA — Evidentemente, ha do 
ter ii.í inipreií-a e t:i}~ centros de oultuna, sobretudo jurídica. 
A imprensa, ontrelanfo, discutiu e debateu amplamenlo, a 
1'Cforma. 

Q Sa. Af.niíttico de Moraes — E os redactores dos jor- 
naes 'ide O I /.erarn estão innoeentes, nos presídios! 

O Sn. Mior.i-iio IíekoaMim — O Correio dn Minhii não 
polida piibli.'«r uma entrevista que lhe concedeu o Senador 
Soares dos .-.aaios. pertinente á reforma. Eu mesmo trouxe 
para o Camara as provas censuradas pelos fuuccionarios do 
Governo. 

O SR. JOÃO MANGABEÍRA — A imprensa discu!iu-a e 
f.mda aforo a discute e a combate, usando de todas as armas 
legne," de que dispõe. 

O Insidolo dos Advogados, amplamente a debateu. Onde 
pois, a ooacrão? 

Só. não discutiu a reforma, quem o não quiz; sd não a 
{liscutirii, estcjuiiK), quem o não quizer, 

U Sn. Aihu ('iio ípkuovmini — V. Kx. se esquece de que 
a'ó os discursos proferidos no Instituto da Ordem dos Advo- 
C-utus rnl« podiam ler J.iviilgarân na imprensa, quando ver- 
savam fitnv n vetonoa da t-onsliluição; 

Pèimo jornalista, rpío -ou. posso informar a V. Ex. 
') Sll. João iMAjxGAUEIJlA — Tenho i.do artigos de am- 

r ií combale A revisão. Neste momento mesmo, os jornaes a 
eda adversos esgotam, por todos os meios,.-os recursos de que 
dispõem imra "ombaíel-a. desde a virulência até o ridículo 

Aao vejo coaccão. uem vejo cerceamento da lilierdade do 
penriniento ciu da palavi-a. Mas, scníiores, enTe os paizes es- 
cravizados, enja-e os de opinião publica entorpecida pelo ca- 
ptiven-o, ou pe.as decepções, entre rts pni/es sem direito, sem 
liberdade e sem voto, evidentemente não figuram os Estados 
UuuMfti- Ao aaiitcaritp: o que a Reoublica americana repre- 
fc-euta é urna das Wfs rnrrpi-rmtT^ dn t^rm. 
de maior amor á ordem jurídica, de opinião putHca mais activa 
o vigilanj^. onde, não raro. Presidentes da iiepublica. candida- 
to? d r/ teicão. derrotado» nas urnas, entregam (ranquilla- 
roonfe ao adversário, no ostracismo, todos os encargos c postos 
(to Governo. ^ 

Pois bem, Senhores: ueste povo tão cioso dos «eus direi- 
tos, tão zeloso de sua liberdade, a emenda 13. exactamente a 
que abolia o raptiveiro, foi %:otada com o habcos-curincs sus- 
penso cm todo o paiz. a braços com a maior guerra civil que 
íi presenciou a humanidade. 

O Sn. Adolpiio Elhgamlní A emenda era pró-ãber- 
tíadc, 

O SR. 

Julho de 1920 

JOÃO M \NGABEIRA Nem se diga que n 
r uenda pró-Iiberdado como uffinna V, Ex., corresimndia a 
opinião unanime do pai/. Não. Contra essa medida levanta- 
iam-so em armas os Estados do Sul. E, o que é mais- no 
l-ioprio Congresso do Washington, fiel 6 União, ella não pas- 
sou sem duros o tremendos contratempos. 

Apresentada, nos seus lermos acluacs, pola Com missão do 
.Hl; (iça do Senado, modificando a emenda do Senador Ilender- 
i-on, ella passava, a 8 de abril do Ci, no Senado, por 30 votos 
contra oito, para tombar, na Camara, a 15 de junho, derro- 
iadii. por 93 n favor c 65 contra,.o 2A ausentes, não reunindo 
qs 2)3 necessários para a sua approvagão. 

íasso uma moção pedindo 6 Camara roconsiderasso o ^cu acto. 
Ainda assim, a moção foi debatida largamonto o impugnada 
ató 31 de janeiro, quando, por maioria do 112 votos contra 
37, foi approvada c, logo após, por 119 votos contra 50, opiu j- 
ivada a emenda. 

Védo bem; deus votos apenas do raonos — ca emonda 
iena eido novamento rejeitada! 

., ^*em Por isso. polo bom senso americano passou a Méa »ic impugnar a grande orneada que liberlava a Nação sob o 
uadamenfo de que, votada sob a roslpicção das íibepdartoe, 

quando nqueller que a dieouliraru c dolla decidiram não gol- 
•tr-am tal constrariguaenlo. 

A emenda l i é. por sem duvida, a mais imporfanto daa 
>>roendas americanas; é talvez mesmo a parte mais importante 
• aquolla Constituição. 

«Magna cariai- é como a ctiámava o Juiz Bwayno, da Sa- 
prijrna Côrto, lulgando um dos Shm/htcr coses. Neste emenda, 
•pala sua ampiíludo, pela sua largueza, comportando naua 
monos do cinco secçíics, polo grande numero do providencias 
C9i;a contidos, pela s^rio de medidas cuo no ecu texto se oo- 

contrai», o- meus nobre- collegas da minoria veriam nelta. 
pn -a logo. uma almôndega. 

O que os próprios americanos, porém vêm <5 unia máxima 
Carta como a classificou < juiz Hiía.mnom. membro da Su- 
prema Côrte da Virginia Occidenial, em um iiro especiii 
sobre essa emenda, livro cujo ntu.o é «Emenda i4». Sobre 
cila inlorrnum os con-titucionalistas americanos, iá ha nutiia- 
rcs de senlenças proferidas- vários tratados '-peeiaes 

Pois bem. esta emmoa foi discutida o vnlaaa, com onze 
dos trinta o seis estados americanos, sem i proseuiaçàc, no 
Congresso e sujeito» á? rcslpicçôcs deconenles da guerra tí' 
verdade que contra ella o Presidente Johnson,' já então ■ n» 
tuia aberta o declarada contra o bonpresso, em mensagem ue 
27 de junho de US aríiculava css.i cireumstaneia. 

Mas a vo? i- da.la do Presidente Jòhnspn não eeonu atra- 
vés da nacionalida lo, nem leve reperen são na historia. *ja 
americanos continuaram a ver na emenda 11 a sua máxima 
Carta e iin> padrão seg u-o e glorioso .de suas litíeroa jes. 

Sr. Presidente, a emenda 18, que píohibe a p-odueção a 
venda c o irau.-po,.i dç bebida- alcoólica:-, foi votada r»n* 
plena guerra, com qs mâtrlerôcs qu> 6 liberdade, a enlra la 
dos Estados Unidos na conflagração mundiíil ongmou naquoiío 
paiz. 

ConTa essa emenda se levantaram todas a arguições poz- 
siveis; nunca uma emenda se viu. e te v. , como esla, u'.» 
hoje. tão duramoide ( ombaMdn. \ada im-Ros d ■ sete leitos 
agrupados, sob o nome de \aliornd jrroHdnlion voses, foram . 
parar a Suprema Cõrte. Dou-: por jurisilií .-áo directa, pa m- 
rern partes os K-la.los (te Rh le-Island e New Jer^ey. cinco 
cm grão de app -llnção. Self vezes, tv>i exemplo a Suprema 
Uôrte decidiu que, quando a Consi iluição Americana engv jiá 
de votos cm ambas as Casas do Congre--n para a iipprovaçiVv 
de uma emenda constitucional, ella não se ;-olcr a 213 '4 
totalidade dos seus membros e sim. a 2/3 do? presentes. Ma 
não foi essa a única inconslilHCionnlidad m-uida cnriln 
a emenda, nllegou-se lambem a «un lueonsfPucionalidade 
porfprr-.- ,-kmííimP, ov Constituicão americana que as emen- 
da? sejam approvada*. quando 2/3 de nabas ;i< Camnrns, r 
julgarem necramirio, a resolução conjunta da Camara •) Oc 
Senado, não declarava expçessamente c-sa necessidade. Arti- 
culou-sc, ainda, incoeslilucionalidade porque, nffirmavam o 
vo o do Estado de Oliio tinha sido inconutitunonal, porque 
apezar dos legisladores lerem approvudo a emenda, o referen- 
dum popular a linha rejeitado; arguia-se que era incousu- 
tuciona! o voto rio Estado de Missouri. visto como os legis a- 
doves o deram contra expressa disposição da Constituição Ja- 
quolie Estado. 

Essas, porém, sãc as inconstitucional idades, por. assim 
dizer, visíveis que a Suprema Cõrtc recusou, e quo estão ao 
alcance de qualquer, nugas, subtilezas, quo qualquer téguleio 
entende o vé. A questão, porém ascendeu a esphera muito 
mais alta, debatida por autoridades como Elihu ftoot. o maior 
dos internacionaciónalistas americanos, o maior dos seus udvo- 
gados, autoridade sem igual, antigo secretario do Estado o do 
outro lado, por Charles Hugues. que defendia a emenda cx- 
Ministio da Supremo Cõrtc, c.x-caudidato A Presidente da 
Republica, um dos maiores advogados americanos o futuro 
secretario do Estado. Sustentavam que n emenda era inconsti- 
tucional. porque ha restricções implícitas no poder de emen- 
dar; o quando a Carta autoriza a emendar, isto significa modi- 
ficar, alterar ç que está. mas não innovar, trazer assumpto 
novo. A cuicnda. entretanto, trazia assumpto novo. Comba- 
liam a emenda como incouslilucional porque a sua providen- 
cia não era constitucional o fdm legislativa: não dizia respeito 
á organização dos poderes, mas, sim á legislação ordinária. 
Arguiu-se, aiudo, firmado na interpretação, que a Suprenm 
Cõrtc déro, pela voz de Chase, na sua famosa sentença sobro o 
caso "Texas versus White", que a Constituição prevõ umà 
união indeslruofivcl do Estados indeslruclíveis; o quo. n3 
falta daquella emenda, sendo o poder do policia pcrtencenlo 
nos Eslados, caberia a cada Estado dorender n eaudo c a se- 
gurança do seus súbditos. Mas 6 obvio quo o Governo Federal, 
arrancando-liics essa parto, do poder de policia, poderia ar- 
rancar o todo c dartruir assim o? Estado?. 

A Suprema Côrto não accoitou uma só dessas Impugna- 
ções. Mas, como védes, nu espirito jaridioo americano, A 
argúcia do seus advogados, A subtileza do? expop'eiilcs no ti- 
rooinio do f6ro. nas manobras da profissão IcHal, tudo « 
esgotou para combater esta emenda. Mas no espirito juridict 
americano, herdado da matriz ingleza. ao bom senso dos Es- 
lados Unidos, oriundo do bom sonso britannico. nunca occor- 
rci. a^cxconlrlcidade de allegar como defeito la medida, (oi 
sido elia votada durante o estado do guerra, qiiumlo e-a corto 
que ss rertncçAoí da guerra não abrangiam aquollos quo sobre 


